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(Aprovado pela Comissão em sua reunião realizada em 20 de setembro de 2004)

Na condição de Presidenta da Comissão de Segurança Hemisférica, tenho a satisfação de submeter à consideração de seus membros o presente Projeto de Plano de Trabalho (CP/CSH-64704) e, para facilitar sua leitura, tomo a liberdade de oferecer a seguinte proposta de ordem das tarefas que lhe foram atribuídas.

INTRODUÇÃO


O Conselho Permanente atribuiu à Comissão de Segurança Hemisférica a consideração e o devido tratamento de 19 resoluções da Assembléia Geral.  Este Projeto de Plano de Trabalho tem como propósito organizar o calendário da Comissão para o período compreendido entre os meses de agosto de 2004 e maio de 2005, com a finalidade de facilitar a conclusão de seus trabalhos antes do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Cabe indicar os seguintes aspectos do Projeto de Plano de Trabalho:

1. Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança


Os trabalhos da Comissão se vinculam de maneira integral com a Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança (México, outubro 2003) e com suas recomendações que foram endossadas pela Assembléia Geral em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões.


Em particular, o papel de coordenação a ser desempenhado pela Comissão de Segurança, exigirá um enfoque global e multifacetado, para evitar duplicações e conseguir um trabalho harmonizado e produtivo.  Conseqüentemente, proponho que sejam levadas a cabo as consultas com os órgãos, organismos e entidades interamericanos indicados, com as organizações internacionais relevantes, com as respectivas dependências da Secretaria-Geral e, quando for o caso, com as organizações da sociedade civil.  Além disso, terão que ser levados em conta os insumos de diversas organizações e entidades apresentadas à Comissão no ano passado em cumprimento da Declaração, bem como as diversas contribuições feitas no processo preparatório da Conferência Especial sobre Segurança.


Sente-se a necessidade de uma visão abrangente e clara da temática e dos múltiplos detalhes do que foi atribuído à Comissão para podermos definir um plano de trabalho factível que resulte em avanços significativos antes de junho de 2005, estabelecendo-se uma base firme em que sejam realizados o pleno acompanhamento, a avaliação e a implementação da Declaração.


Neste contexto, prevejo uma estreita colaboração entre esta Presidência e os vice-presidentes e os membros da Comissão, bem como o apoio contínuo da Secretaria da Comissão, e, no mais breve espaço de tempo possível, apresentarei à consideração da Comissão um programa de atividades mais desenvolvido sobre este aspecto de nossos trabalhos.


2.
Mandatos


Com o propósito de facilitar a referência e apresentar este âmbito geral dos assuntos relacionados, os mandatos foram organizados de acordo com os três temas gerais tratados na Comissão, citando os textos das resoluções (Quadro I. anexo):  A.  Segurança nas Américas; B.  Ação contra minas terrestres antipessoal; e C.  Tratados, convenções e temas relacionados ao desarmamento e à não-Proliferação.


Além disso, são apresentadas as atividades a serem empreendidas pela Secretaria-Geral (Quadro II. anexo) e pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano (Quadro III. anexo), que a Comissão deve levar em conta no tratamento dos diversos assuntos bem como em sua coordenação da Declaração sobre Segurança nas Américas.


Considerando-se que o fortalecimento da segurança nas Américas depende em grande medida da transparência e da confiança entre os Estados, cabe destacar a importância da resposta dos Estados membros às solicitações da Assembléia Geral quanto ao intercâmbio de informações e ao compartilhamento de experiências na matéria.  Com a finalidade de facilitar a referência, incluiu-se uma lista dos relatórios que a Assembléia Geral solicitou este ano.


A Presidência toma a liberdade de sugerir que a Comissão leve em conta, além disso, as demais resoluções relacionadas diretamente com sua agenda e o papel de coordenadora da aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas, incluindo a resolução “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)” [AG/RES. 2015 (XXXIV-O/04), parágrafo dispositivo 7, incisos c e p] e a resolução “Apoio às atividades do Comitê Interamericano contra o Terrorismo” [AG/RES. 2015 (XXXIV-O/04)].


3.
Metodologia para a apresentação de projetos de resolução
Com respeito às recomendações que a Comissão deve apresentar ao Conselho Permanente, permito-me propor que, se alguma delegação desejar propor um aspecto novo ou um projeto de resolução ou elementos de um projeto de resolução com relação a um tema, isto seja feito por ocasião da consideração do tema.  Desta maneira, se poderia ir concluindo temas, ou pelo menos aspectos particulares de temas ao longo do ano e evitar as complicações e ineficiências que podem resultar do contrário.  Com este fim, o mais prudente seria transmitir as propostas com a antecedência que permita sua inclusão na ordem do dia correspondente.

4.
Programa de reuniões

Levando em conta as limitações orçamentárias, particularmente com relação à programação de reuniões do Conselho Permanente e suas comissões e grupos de trabalho, tomo a liberdade de propor que a Comissão de Segurança Hemisférica realize, na medida do possível, uma ou duas reuniões por tema para considerar todos os aspectos relacionados.  Quanto aos temas para os quais a Assembléia Geral estipulou a realização de uma reunião especial
/, serão considerados, na medida das possibilidades, todos os aspectos relacionados nesta mesma reunião, que poderia ter uma duração de um ou dois dias, segundo o que for mais oportuno.


Com esta flexibilidade e lógica, estimo que a Comissão poderá ser mais eficiente no tratamento dos temas a seu cargo, aproveitando a experiência dos peritos dos Estados membros na matéria, bem como das organizações sub-regionais, regionais e internacionais pertinentes, que possam ser convidados a participar nestas reuniões.

_________________◊◊◊_________________


A atual agenda de segurança nas Américas é muito mais ampla, posto que é de alcance multidimensional e inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança, definindo assim um novo caminho para um Hemisfério mais seguro.  A Comissão, portanto, tem neste momento a oportunidade de reorientar-se e iniciar um programa revitalizado que conduza a atividades concretas para o fortalecimento da segurança, confiança e transparência entre os Estados membros.  O êxito da Comissão neste período talvez exija, mais que nunca, uma associação mais intensa e ativa entre a presidência e os membros.  Portanto, agradeceria as sugestões que os membros tenham por bem fazer em torno deste projeto de plano de trabalho, indicando como a Comissão poderia começar a trabalhar nesta ambiciosa agenda e aguardo com sumo interesse a colaboração dos membros para pô-lo em execução.


Carmen Marina Gutiérrez Salazar


Embaixadora, Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA


Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

7 de setembro 2004

I.  RESOLUÇÕES RELACIONADAS COM A SEGURANÇA HEMISFÉRICA ADOTADAS

PELA ASSEMBLÉIA GERAL EM SEU TRIGÉSIMO QUARTO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES E ATRIBUÍDAS PELO CONSELHO PERMANENTE

À COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
/
A.
Segurança nas Américas
1. AG/RES. 1996 (XXXIV-O/04), “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”

2. AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04), “Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança”

3. AG/RES. 2001 (XXXIV-O/04), “Limitações de gastos militares”

4. AG/RES. 2004 (XXXIV-O/04), “Adoção de uma estratégia interamericana integral de segurança cibernética:  Uma abordagem multidimensional e multidisciplinar para a criação de uma cultura de segurança cibernética”

5. AG/RES. 2005 (XXXIV-O/04), “Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fotalecer a segurança hemisférica”
6. AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”
7. AG/RES. 2024 (XXXIV-O/04), “Redução de desastres naturais”

8. AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério”

9. AG/RES. 2053 (XXXIV-O/04), “Modelo Centro-Americano de Segurança Democrática”
/
10. AG/RES. 2054 (XXXIV-O/04), “As Américas como zona de paz e cooperação”

B. Ação contra minas terrestres antipessoal
11. AG/RES. 1995 (XXXIV-O/04), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”
/
12. AG/RES. 2002 (XXXIV-O/04), “Apoio à ação contra as minas no Peru e Equador”

13. AG/RES. 2003 (XXXIV-O/04), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”

C.
Tratados, convenções e temas relacionados ao desarmamento e à não-proliferação 
14. AG/RES. 1997 (XXXIV-O/04), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve”
15. AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04), “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”

16. AG/RES. 2000 (XXXIV-O/04), “As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas

17. AG/RES. 2007 (XXXIV-O/04), “A educação para o desarmamento e a não-proliferação”
/
18. AG/RES. 2008 (XXXIV-O/04), “Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares”

19. AG/RES. 2009 (XXXIV-O/04), “Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”

II.  GRUPO DE TRABALHO

1. Grupo de Trabalho Encarregado da Conclusão da Análise da Relação Jurídico-Institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa

· Agosto de 2004 a fevereiro de 2005

· AG/RES. 1998, parágrafo dispositivo 6

· Documento de referência: CSH/GT/ADS-7/03 rev. 5 corr. 1

III.  REUNIÕES ESPECIAIS DA COMISSÃO

1. Foro de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança – para revisar e avaliar as medidas existentes e examinar, considerar e propor novas medidas


Data: 

Primeiro semestre de 2005


Mandato:
AG/RES. 1996, parágrafo dispositivo 6

2. Rodada de consultas OEA-OSCE-Foro Regional da ASEAN

Data: 

A ser determinada


Mandato:
AG/RES. 1996, parágrafo dispositivo 13

3. Reunião anual sobre armas pequenas e armamento leve para examinar o estado da implementação dos elementos nacionais, regionais e mundiais do Programa de Ação das Nações Unidas


Data: 

2005


Mandato:
AG/RES. 1997, parágrafo dispositivo 3

4. Reunião sobre as limitações de gastos militares

Data:

Primeiro semestre de 2005


Mandato:
AG/RES. 2001, parágrafo dispositivo 5


Participantes: 
Peritos no tema e representantes de organismos sub-regionais e internacionais relacionados

5. Reunião dedicada à consideração dos assuntos que influem sobre a segurança dos pequenos Estados insulares

Data: 

2004 ou 2005


Mandato:
AG/RES. 2006, parágrafo dispositivo 3

6. Reunião especial sobre a proibição completa dos testes nucleares no mundo

Data:

2005


Mandato:
AG/RES. 2008, parágrafo dispositivo 5


Participantes:
OPANAL, ONU, Comissão Preparatória da Organização do TPCE e outras instituições internacionais competentes na matéria

7. Reunião especial sobre a Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado de Tlatelolco


Data: 

Aberta


Mandato:
AG/RES. 2009, parágrafo dispositivo 6


Participantes: 
OPANAL, ONU e outras instituições internacionais
8.
Reunião do grupo de peritos para considerar a conveniência da elaboração de um plano de ação contra o crime organizado internacional

Data:

Março de 2005, com reuniões preparatórias em outubro e novembro de 2004 e janeiro de 2005


Mandato:
AG/RES. 2026, parágrafo dispositivo 2


Participantes:
Peritos dos Estados membros e REMJA

IV.  RELATÓRIOS DOS ESTADOS MEMBROS
/
A.
Relatórios relacionados com os trabalhos da Comissão

1.
Relatórios dos Estados membros sobre a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança



AG/RES. 1996, parágrafo dispositivo 3

2.
Relatórios dos Estados membros sobre as medidas concretas de fortalecimento da confiança por eles elaboradas, com base naquelas identificadas nessa Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança



AG/RES. 1996, parágrafo dispositivo 8


3.
Relatórios dos Estados membros sobre informações apresentadas ao Registro da ONU sobre Armas Convencionais e ao Relatório Padronizado Internacional da ONU sobre Gastos Militares



AG/RES. 1996, parágrafo dispositivo 10


4.
Registro da OEA de Peritos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança 



AG/RES. 1996, parágrafo dispositivo 14


5.
Relatórios dos Estados membros sobre seus esforços para atender a seu compromisso de uma região livre de armas biológicas e químicas, em conformidade com o parágrafo 13 da Declaração sobre Segurança nas Américas. 



AG/RES. 2000, parágrafo dispositivo 10 (relacionado com os parágrafos dispositivos 4, 6, 7 e 8).


6.
Comentários dos Estados membros sobre o tema da limitação de gastos militares e da promoção de maior transparência na aquisição de armas, tendo presente, entre outros elementos, as necessidades legítimas de defesa e segurança dos Estados


AG/RES. 2001, parágrafo dispositivo 4


7.
Registro da OEA de Minas Terrestres Antipessoal



AG/RES. 2003, parágrafos dispositivos 13 e 14


8.
Relatórios dos Estados membros sobre a implementação dos elementos nacionais, regionais e mundiais do Programa de Ação das Nações Unidas sobre armas pequenas e armamento leve



AG/RES. 1997, parágrafo dispositivo 5

B.
Relatórios sobre a assinatura, ratificação ou adesão a convenções e tratados sub-regionais, interamericanos e internacionais

1.
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais – AG/RES. 1996

2.
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) – AG/RES. 1999

3.
Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Armazenamento e Uso de Armas Químicas e sobre Sua Destruição (Convenção sobre Armas Químicas) – AG/RES. 2000
4.
Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e Tóxicas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas) – AG/RES. 2000

5.
Código de Conduta Internacional contra a Proliferação de Mísseis Balísticos (ICOC) – AG/RES. 2000

6.
Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa) – AG/RES. 2003
7.
Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado e seus cinco protocolos – AG/RES. 2003
8.
Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (TPCE) – AG/RES. 2008
9.
Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) – AG/RES. 2009

10.
Tratado Quadro de Segurança Democrática na América Central – AG/RES. 2053
V.  REUNIÕES E CONFERÊNCIAS DE INTERESSE PARA A COMISSÃO

A.
Reuniões no âmbito da Organização

1. Trigésimo Sexto Período de Sessões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) – de 15 a 17 de novembro de 2004, Santo Domingo, República Dominicana

2. Reunião da CICAD sobre lavagem de dinheiro – outubro de 2004 (data e lugar a serem confirmados)

3. Décima Quarta Reunião da Comissão Diretora Permanente da CITEL (COM/CITEL) – de 30 de novembro a 3 de dezembro de 2004, Buenos Aires, Argentina

4. Quinta Reunião Ordinária do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) – de 16 a 18 de fevereiro de 2005, Port-of-Spain, Trinidad e Tobago (data pendente da aprovação do CICTE)

5. Sexta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, Washington D.C. – primeiro semestre de 2005, Washington, D.C. (data a ser determinada)
6. Segunda Reunião de Praticantes Governamentais em Matéria de Segurança Cibernética – (data a ser determinada)
B.
Reuniões interamericanas

1. Conferência regional “Um passo mais para um Hemisfério livre de minas antipessoal” – 12 e 13 de agosto de 2004, Quito, Equador (reunião preparatória regional para a Cúpula de Nairóbi)

2. FLACSO-Equador: Seminário Internacional “Enfoques sub-regionais da segurança hemisférica” – 19 e 20 de agosto de 2004, Quito, Equador (para ajudar na elaboração da agenda da Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas)

3. Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas – de 16 a 21 de novembro de 2004, Quito, Equador

C.
Reuniões internacionais

1. Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), Conferência Geral, Viena, Áustria, de 20 a 24 de setembro de 2004

2. Primeira Comissão (sobre Desarmamento) da Assembléia Geral das Nações Unidas, de 4 de outubro a 5 de novembro de 20004, Nova York, Estados Unidos


3.
Reunião anual de Estados Partes da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e Tóxicas e Sua Destruição – de 6 a 10 de dezembro de 2004, Genebra, Suíça


4.
Cúpula de Nairóbi para um Mundo Livre de Minas – de 29 de novembro a 3 de dezembro de 2004, Nairóbi, Quênia

5.
Nona Sessão da Conferência de Estados Partes da Organização para a Proibição de Armas Químicas – de 29 de novembro a 3 de dezembro de 2004, Haia, Holanda


6.
Reunião internacional de Exame do Programa de Barbados sobre Ação para o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento
/ - de 10 a 14 de janeiro de 2005, Port-Louis, Maurício


7.
Conferência dos Estados Partes do Tratado sobre a Não-Proliferação de Armas Nucleares, de 2 a 27 de maio de 2005, Nova York, Estados Unidos


8.
Nações Unidas – Grupo de Trabalho de Composição Aberta sobre Busca de Armas Pequenas e Armamento Leve Ilícitas: Três sessões substantivas: 14 a 25 de junho de 2004, 24 de janeiro a 4 de fevereiro de 2005 e 6 a 17 de junho de 2005


9.
Nações Unidas – Segunda Reunião Bienal de Estados para considerar a implementação nacional, regional e global do Programa de Ação para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (adotado na Conferência de 2001) – 2005


10.
Nações Unidas – Conferência de Exame da implementação do Programa de Ação para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos
/ - entre junho e julho de 2006.

	QUADRO I.   MANDATOS AO CONSELHO PERMANENTE/ COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 2004-05

	RESOLUÇÃO/MANDATO/PRAZO
	PROCEDIMENTO DE CUMPRIMENTO
	DATA DE CUMPRIMENTO

	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 1996 (XXXIV-O/04)

Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

Parágrafo dispositivo 6.  Instruir o Conselho Permanente a que convoque uma reunião da CSH como o Fórum de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, a realizar-se no primeiro semestre de 2005, para examinar e avaliar as medidas existentes, bem como discutir, considerar e propor novas medidas.
Parágrafo dispositivo 7.  Renovar sua solicitação no sentido de que os órgãos competentes da Organização dos Estados Americanos e de outras instituições pertinentes, nacionais, sub-regionais e regionais, elaborem medidas específicas de fortalecimento da confiança
/, definidas na Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança da Reunião de Peritos em Miami, e as apresentem por escrito à CSH.
Parágrafo dispositivo 8.  Solicitar aos Estados membros que elaborem medidas específicas de fortalecimento da confiança que levem em conta as novas ameaças, preocupações e outros desafios identificados na Seção IV da mencionada Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e informem a CSH sobre suas ações a esse respeito.


	1. A Presidente da Comissão proporá uma data para a realização do Fórum e submeterá ao Conselho Permanente a recomendação da Comissão, com vistas a facilitar a convocação do Fórum.

Uma vez convocado o Fórum, a Comissão realizará os trabalhos preparatórios, incluindo a elaboração da agenda, calendário e uma proposta de novas medidas, uma lista de documentos de referência e uma lista de convidados. 

2. A Presidente da Comissão, com o apoio da sua Secretaria, levará a cabo as consultas com os órgãos e instituições mencionados neste parágrafo dispositivo para coordenar a resposta a este mandato, bem como a metodologia para implementá-la. Esse processo incluirá a elaboração de uma lista de medidas e a determinação da data de sua apresentação à Comissão.

Ao mesmo tempo, a Comissão deverá considerar o ponto pendente de linguagem ou terminologia indicado na nota de rodapé neste parágrafo dispositivo. 

3. A Presidente proporá uma data para o recebimento dos relatórios dos Estados membros a serem apresentados em conformidade com esta resolução.


	Os trabalhos preparatórios começarão em outubro de 2004.

O Foro se reunirá no primeiro semestre de 2005.

O assunto mencionado  no parágrafo dispositivo 7 será incluído no calendário do Fórum.

Serão apresentados os relatórios nos preparativos do Fórum.


	Parágrafo dispositivo 13.  Instruir o Conselho Permanente a que continue a incentivar o intercâmbio de experiências na área de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com outras regiões, o que poderia incluir o intercâmbio de informações da CSH com outras organizações internacionais que trabalham nesse campo, como as Nações Unidas, a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e o Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), bem como encarregá-lo de realizar a próxima rodada de consultas OEA-OSCE e OEA-ASEAN. 

Parágrafo dispositivo 17.  Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório sobre a implementação desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.
	4. A Presidente reiniciará os contatos com as organizações mencionadas e com outras que julgue pertinentes e proporá ao Conselho Permanente uma data para a rodada de consultas OEA-OSCE-Foro Regional da ASEAN.

A Comissão incluirá em seu relatório ao Conselho Permanente o resultado de seus trabalhos sobre os mandatos constantes desta resolução, bem como suas recomendações para a eventual adoção pela Assembléia Geral.


	Serão levadas a cabo as consultas com a OSCE e o Foro Regional da ASEAN por ocasião do Fórum.

Maio de 2005

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04)

Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança

Parágrafo dispositivo 4: Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica:


a)
coordene a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração;


b)
mantenha as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração;


c)
solicite, com a periodicidade que julgue apropriada, relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração às seguintes instâncias interamericanas e internacionais:



i.
órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério; e



ii.
outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério;


	A Presidente apresentará à Comissão uma proposta de metodologia para levar a cabo a coordenação, as ligações e consultas conferidas à Comissão no parágrafo dispositivo 4, a, b e c, desta resolução. 

A Presidente também apresentará uma proposta de metodologia para efetuar a avaliação  mencionada no parágrafo dispositivo 4, d.
Além disso, será apresentada uma proposta para a elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados de acordo com os incisos f e g do parágrafo dispositivo 4.
	Setembro de 2004: apresentação da proposta da Presidente

Setembro de 2004 - março de 2005: Realização dos trabalhos

	d)
proceda à contínua avaliação do progresso alcançado na implementação da Declaração nos níveis nacional, sub-regional, regional e internacional, levando em conta as particularidades de cada sub-região e Estado, com a participação dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, das organizações internacionais e sub-regionais pertinentes e, quando cabível, da sociedade civil que constem do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia General;

e)
elabore, em coordenação com os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, inclusive a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), entre outros, estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, de acordo com a Declaração sobre Segurança nas Américas;

f)
considere em seus programas de trabalho e, quando for o caso, na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados, as recomendações formuladas pelas conferências e reuniões especializadas do Sistema Interamericano relacionadas com o tema da segurança no Hemisfério;

g)
considere em seu trabalho relacionado com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica as contribuições da sociedade civil sobre o assunto;

h)
dê continuidade ao processo de exame e avaliação do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) e do Tratado Americano de Soluções Pacíficas (Pacto de Bogotá), bem como de outros instrumentos hemisféricos vigentes em matéria de segurança coletiva e solução pacífica de controvérsias, levando em conta as realidades da segurança no Hemisfério e a natureza distinta das ameaças tradicionais e não-tradicionais à segurança, bem como os mecanismos de cooperação para enfrentá-las.


	
	

	Parágrafo dispositivo 6:  Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, conclua a análise e as deliberações sobre a relação jurídico-institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa (JID), tendo em vista os pronunciamentos constantes da Declaração, em especial de seu parágrafo 49, e apresente suas recomendações à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões


	A Comissão estabelecerá um grupo de trabalho para concluir a análise indicada no parágrafo dispositivo 6 desta resolução e determinará a data em que esse grupo deverá apresentar suas conclusões à Comissão, que informará devidamente ao Conselho Permanente dentro do prazo fixado pela Assembléia Geral. 


	Agosto de 2004: estabelecimento do grupo de trabalho

Maio de 2005: relatório da Comissão ao Conselho Permanente



	Parágrafo dispositivo 11: Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução e que apresente as recomendações que julgue pertinentes.
	A Comissão incluirá em seu relatório ao Conselho Permanente o resultado de seus trabalhos sobre os mandatos constantes desta resolução, bem como suas recomendações para a eventual adoção pela Assembléia Geral.
	Maio de 2005

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2001 (XXXIV-O/04)

Limitação de gastos militares

Parágrafo dispositivo 5: Incumbir o Conselho Permanente de, no âmbito dos trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica, e em cumprimento ao mandato constante da Declaração da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), continuar a considerar o tema da limitação dos gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armamentos, tendo presentes, entre outros elementos, as legítimas necessidades de segurança e defesa dos Estados e a consideração do tema sob as perspectivas unilateral, bilateral, sub-regional e hemisférica, e de organizar, no primeiro semestre de 2005, uma reunião da Comissão com a participação de peritos no tema e representantes de organismos sub-regionais e internacionais correlatos.
	Em conformidade com a decisão do Conselho Permanente, este tema será considerado no contexto mais amplo da segurança nas Américas, sendo assim incluído na agenda de uma reunião da Comissão dedicada à matéria geral. Serão convidados os peritos e os representantes indicados a participar dessa reunião.

Além disso, esta resolução será levada em conta na reunião dedicada ao tema do desarmamento e da não-proliferação.

Além disso, serão levados em consideração os parágrafos 4, w, e 15 da Declaração sobre Segurança nas Américas, bem como o parágrafo 8 da Declaração de Québec.
/

	Novembro de 2004

	Parágrafo dispositivo 7: Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução

	A Comissão incluirá em seu relatório ao Conselho Permanente o resultado de seus trabalhos sobre o mandato constante nesta resolução, bem como suas recomendações em um projeto de resolução para a eventual adoção pela Assembléia Geral.


	Maio de 2004

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2004 (XXXIV-O/04)

Adoção de uma estratégia interamericana integral de segurança cibernética:  Uma abordagem multidimensional e multidisciplinar para a criação de uma cultura de segurança cibernética

Parágrafo dispositivo 5: Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, continue a considerar o assunto e continue a facilitar os esforços de coordenação para implementar a mencionada estratégia, em particular os esforços dos peritos governamentais, do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e de outros órgãos pertinentes da OEA.

Parágrafo dispositivo 7:  Solicitar que as Secretarias do CICTE e da CITEL e o Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético, da REMJA, prestem assistência aos Estados membros, quando estes a solicitem, na implementação das seções respectivas da referida Estratégia e que apresentem relatório conjunto ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, em cumprimento a esta resolução, antes do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


	Considerar-se-á este tema, bem como os relatórios apresentados pelas Secretarias do CICTE e da CITEL e do Grupo de Peritos da REMJA. 


	Março de 2005

	Parágrafo dispositivo 11: Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


	A Comissão informará devidamente ao Conselho Permanente e apresentará as recomendações que julgar oportunas.
	Maio de 2005

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2005 (XXXIV-O/04)

Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica

Parágrafo dispositivo 2: Encarregar o Conselho Permanente de incluir na agenda da Comissão de Segurança Hemisférica o tema “Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica”, com o propósito de analisar, sob uma perspectiva estratégica, os riscos que representa para a segurança no Hemisfério a persistência da pobreza extrema, da desigualdade e da exclusão social.


	Este tema será considerado em uma reunião da Comissão, tendo presentes seus outros trabalhos em seguimento da Conferência Especial sobre Segurança – AG/RES. 1998.


	Novembro de 2004



	Parágrafo dispositivo 3: Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano


	A Comissão formulará recomendações ao Conselho Permanente sobre o mandato constante nesta resolução e as incluirá em seu relatório, juntamente com um projeto de resolução que será encaminhado à Assembléia Geral para sua adoção.


	Maio de 2005

	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04)

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

Parágrafo dispositivo 3: Instruir o Conselho Permanente a que continue a encarregar-se das questões que exercem impacto na segurança dos pequenos Estados insulares e para essa finalidade realize, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião anual para o tratamento dessas questões, inclusive a avaliação dos progressos alcançados e do desenvolvimento de estratégias para o avanço da implementação das resoluções relevantes da Assembléia Geral.

Parágrafo dispositivo 4: Solicitar que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais de segurança, o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, exerça uma atividade de coordenação com os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano pertinentes, mantenha a necessária ligação com outras instituições e mecanismos relacionados com os vários aspectos da segurança e da defesa no Hemisfério, e inclua nessas consultas os órgãos, organismos e entidades pertinentes da CARICOM.

Parágrafo dispositivo 7: Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que apresentem um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	A Comissão realizará uma reunião dedicada à consideração do tema das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares e dos mandatos relacionados da resolução AG/RES. 1955 (XXXIII-O/03), parágrafos dispositivos 3 e 4.
	Março de 2005

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2024 (XXXIV-O/04)

Redução de desastres naturais
Esta resolução contém mandatos reiterados ao Conselho Permanente e à Comissão:

Parágrafo dispositivo 1: Reiterar os mandatos constantes da resolução AG/RES. 1955 (XXXIII-O/03) e de resoluções anteriores.

(AG/RES. 1955: 

Parágrafo dispositivo 3:  Solicita ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica e em consulta com a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, que examine as medidas proposta no IASP
/ com vista a prestar assistência aos Estados membros na implementação dos elementos do plano.

Parágrafo dispositivo 4: Solicitar à CIRDN que continue a incentivar a participação ativa das entidades interamericanos relevantes e dos programas sub-regionais dos três grupos de trabalho da CIRDN.)

Além disso, a Comissão está encarregada deste tema por ser um dos aspectos tratados na Declaração sobre Segurança nas Américas – parágrafos 39, 43 e 44.


	A Comissão considerará o relatório de andamento da CIRDN e, com base nele, examinará as medidas constantes do IASP.

A Comissão manterá contato com a CIRDN para os fins estabelecidos na Declaração sobre Segurança nas Américas.

A Comissão informará devidamente ao Conselho Permanente sobre os resultados de seus trabalhos nessa matéria e formulará as recomendações apropriadas.


	Março de 2005

Contínuo

Maio de 2005

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04)

Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério
Parágrafo dispositivo 2: Que, em conformidade com as conclusões e recomendações adotadas pela REMJA-V, o Conselho Permanente seja encarregado de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convocar um grupo de peritos para considerar a conveniência de se elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional, como um plano integrado que recolha o esforço que cada área da OEA vem desenvolvendo sobre os diferentes aspectos do problema, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas, que conte com a participação da diferentes entidades da OEA que vêm trabalhando na matéria.


	A Presidente apresentará à Comissão uma proposta de metodologia para o cumprimento deste mandato. A Comissão realizará duas ou três reuniões com a participação das áreas e entidades respectivas da Organização, com a finalidade de preparar a reunião de peritos. Este trabalho preparatório incluirá a definição da agenda, calendário, sede, duração, peritos e elementos de um possível plano de ação hemisférico contra o crime organizado transnacional. A Comissão convocará a reunião de peritos após a conclusão dos trabalhos preparatórios.
	Outubro de 2004: Primeira reunião preparatória

Novembro de 2004: Segunda reunião preparatória

Janeiro de 2005: Terceira reunião preparatória

Março de 2005: Reunião de Peritos

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2053 (XXXIV-O/04)

Modelo Centro-Americano de Segurança Democrática

Esta resolução não contém mandatos para o Conselho Permanente nem para a Comissão. No entanto, nesta resolução a Assembléia Geral tomou nota com satisfação dos esforços dos países da América Central no sentido de aprofundar e ampliar a cooperação em matéria de segurança regional por meio de medidas de fortalecimento da confiança e segurança nos níveis bilateral e sub-regional; de seus esforços no sentido de modernizar e transformar as forças de defesa e segurança para que possam enfrentar as novas ameaças, preocupações e outros desafios do século XXI.  Conseqüentemente, o Conselho Permanente atribuiu esta resolução à Comissão para sua consideração no contexto mais amplo do tema do fortalecimento da confiança e da segurança.

	Em seu tratamento do tema de fortalecimento da confiança e da segurança, em sua consideração das medidas correspondentes, bem como em seus outros trabalhos em seguimento da Conferência Especial sobre Segurança, a Comissão terá presente o Modelo Centro-Americano de Segurança Democrática e os esforços e realizações dos países centro-americanos nesta matéria.


	A ser determinado.

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2054 (XXXIV-O/04)

As Américas como zona de paz e cooperação

Parágrafo dispositivo 2: Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, continue considerando o tema de zonas de paz e cooperação na região, o que contribuirá para consolidar as medidas de fortalecimento da confiança nos diversos aspectos da defesa e segurança e para uma fecunda cooperação hemisférica, e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões sobre o assunto. 


	Em seu tratamento do tema de fortalecimento da confiança e da segurança e, em especial, quando for convocada como Foro de Medidas de Confiança e Segurança, a Comissão terá presente este mandato.
	A ser determinada.

	A.  AÇÃO CONTRA MINAS

AG/RES. 1995 (XXXIV-O/04)

Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central

Esta resolução não contém mandatos para o Conselho Permanente nem para a Comissão. No entanto, como vem sendo feito na prática, o Conselho atribuiu o tema de minas terrestres antipessoal à Comissão e o tema específico destas minas na América Central será considerado pela Comissão no contexto mais amplo das Américas como zona livre dessas minas. Além disso, supõe-se que os Estados centro-americanos apresentarão suas respectivas posições à Comissão, bem como recomendações para ação futura por parte da Organização. 


	A Comissão realizará uma reunião dedicada à consideração do tema de minas terrestres antipessoal e dos diversos mandatos relacionados, constantes das resoluções AG/RES. 1995, 2002 e 2003.


	Março de 2005



	AG/RES. 2002 (XXXIV-O/04)

Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru

Esta resolução não contém mandatos para a Comissão, sendo solicitado apenas um relatório do Conselho Permanente sobre a sua implementação. Não obstante, como vem sendo feito na prática, o Conselho atribuiu o tema de minas terrestres antipessoal à Comissão e o tema específico de ação contra minas no Equador e no Peru será considerado pela Comissão no contexto mais amplo das Américas como zona livre dessas minas. Além disso, supõe-se que Equador e Peru apresentarão suas respectivas posições à Comissão, bem como recomendações para ação futura por parte da Organização. 


	A Comissão realizará uma reunião dedicada à consideração do tema de minas terrestres antipessoal e dos diversos mandatos relacionados, constantes das resoluções AG/RES. 1995, 2002 e 2003.


	Março de 2005



	AG/RES. 2003 (XXXIV-O/04)

As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal
Parágrafo dispositivo 4: Reiterar a recomendação ao Conselho Permanente de continuar considerando a ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru, com vistas a progredir na consecução do objetivo de tornar as Américas uma zona livre de minas terrestres antipessoal.


	A Comissão realizará uma reunião dedicada à consideração do tema de minas terrestres antipessoal e dos diversos mandatos relacionados, constantes das resoluções AG/RES. 1995, 2002 e 2003.


	Março de 2005



	Parágrafo dispositivo 15: Encarregar o Conselho Permanente de apresentar relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	A Comissão formulará recomendações ao Conselho Permanente, que serão incluídas em seu relatório, juntamente com os projetos de resolução que julgar necessários para a consideração e adoção da Assembléia Geral.
	Maio de 2005

	C. DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO 

AG/RES. 1997 (XXXIV-O/04)

Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve
Parágrafo dispositivo 3:  Solicitar ao Conselho Permanente que realize, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião anual sobre armas pequenas e armamento leve, a qual examinará a situação de implementação dos elementos nacionais, regionais e globais do Programa de Ação da ONU.

Parágrafo dispositivo 17: Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	A Comissão realizará uma reunião de dois dias dedicada à consideração do tema de armas pequenas e armamento leve e armas de fogo e dos diversos mandatos relacionados às resoluções AG/RES. 1997 e 1999. Participarão as organizações internacionais indicadas, entre outras, bem como a CICAD e a Secretaria Pro Tempore da CIFTA.

A Comissão formulará recomendações ao Conselho Permanente, que serão incluídas em seu relatório, juntamente com um projeto de resolução que será encaminhado à Assembléia Geral para sua adoção.
	Fevereiro de 2005 – segunda quinzena
Maio de 2005

	C. DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO 

AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04)

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos
Parágrafo dispositivo 4: Encarregar o Conselho Permanente de considerar a recomendação constante do parágrafo 6, b, da Declaração de Bogotá sobre a adoção de uma metodologia para a elaboração da legislação modelo sobre os assuntos mencionados no parágrafo 6, a, da referida Declaração, com base em proposta elaborada pela Comissão Consultiva, com o apoio da Secretaria-Geral, por intermédio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), e apresentada por sua Secretaria Pro Tempore.
Parágrafo dispositivo 5: Encarregar o Conselho Permanente de, uma vez considerada e adotada a metodologia a que se refere o parágrafo anterior, tomar as decisões necessárias à constituição e convocação de um único grupo de peritos CIFTA-CICAD, com o objetivo de dar seguimento à elaboração da legislação modelo relacionada com as áreas a que se refere a CIFTA e que não estejam previstas no Regulamento Modelo da CICAD, considerando o estabelecido no parágrafo 6, a, da Declaração de Bogotá.

Parágrafo dispositivo 6: Acolher com satisfação a decisão adotada pela Primeira Conferência dos Estados Partes da CIFTA, mediante o parágrafo 16 da Declaração de Bogotá, de solicitar à Comissão Consultiva que, por intermédio de sua Secretaria Pro Tempore, informe periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica sobre a evolução do cumprimento do disposto na Declaração de Bogotá, para que a referida Comissão possa considerá-la na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, aos quais se refere, entre outros, a Declaração sobre Segurança nas Américas.

Parágrafo dispositivo 11: Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 


	A Comissão realizará uma reunião de dois dias dedicada à consideração do tema de armas pequenas e armamento leve e armas de fogo e dos diversos mandatos relacionados às resoluções AG/RES. 1997 e 1999. Participarão as organizações internacionais indicadas, entre outras, bem como a CICAD e a Secretaria Pro Tempore da CIFTA.

A Comissão considerará a recomendação da Comissão Consultiva da CIFTA e, ao receber a proposta mencionada neste parágrafo, formulará, em consulta com a Secretaria da CICAD, a Secretaria Pro Tempore e a Secretaria de Assuntos Jurídicos, suas recomendações respectivas ao Conselho Permanente. Essas recomendações incluirão sugestões de plano de trabalho e duração do grupo de peritos CIFTA-CICAD. 

A Presidente fixará a data para a apresentação do Secretário Pro Tempore à Comissão e a levará em conta em sua coordenação com as organizações mencionadas na Declaração sobre Segurança nas Américas. 

A Comissão formulará recomendações ao Conselho Permanente, que serão incluídas em seu relatório, juntamente com um projeto de resolução que será encaminhado à Assembléia Geral para sua adoção. 


	Fevereiro de 2005 – segunda quinzena
Novembro de 2004

Maio de 2005

	C.  DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2000 (XXXIV-O/04)

As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas

Parágrafo dispositivo 10:  Solicitar ao Conselho Permanente que discuta e examine, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, os esforços dos Estados membros para cumprir seu compromisso de uma região livre de armas biológicas e químicas, em conformidade com o parágrafo 13 da Declaração sobre Segurança nas Américas. 

Parágrafo dispositivo 13:  Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Os Estados membros informarão a Organização sobre seus esforços para cumprir seu compromisso de uma região livre de armas biológicas e químicas, e a Comissão examinará e analisará esses relatórios. Solicitar-se-á a ajuda da Secretaria da Comissão no desempenho desta tarefa. 

A Comissão considerará este assunto em uma reunião de dois dias dedicada ao tema mais amplo do desarmamento e não-proliferação de armas nucleares, convencionais, biológicas e químicas e encaminhará suas conclusões e recomendações ao Conselho Permanente.
	Dezembro de 2004: Apresentação de relatórios pelos Estados membros.

Janeiro-março de 2005: Revisão dos relatórios pela Comissão. 

Maio de 2005: Apresentação de conclusões e recomendações ao Conselho Permanente.

	C. DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO

AG/RES. 2007 (XXXIV-O/04)

A educação para o desarmamento e a não-proliferação

Esta resolução não contém mandatos para o Conselho Permanente nem para a Comissão. No entanto, nesta resolução a Assembléia Geral teve presente o pronunciamento contido na Declaração sobre Segurança nas Américas acerca do papel da educação para a paz no Hemisfério (parágrafos 4, f, e 32 da Declaração). Conseqüentemente, o Conselho Permanente atribuiu esta resolução à Comissão para sua consideração no contexto mais amplo do tema do desarmamento e da não-proliferação.


	Levar-se-ão em conta esta resolução e os parágrafos correspondentes da Declaração sobre Segurança nas Américas na reunião dedicada à consideração do desarmamento e não-proliferação de armas nucleares, convencionais, biológicas e químicas.
	Fevereiro de 2005

	C. DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO

AG/RES. 2008 (XXXIV-O/04)

Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares  
/
Parágrafo dispositivo 5: Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, realizar em 2005 uma sessão especial sobre a proibição completa de testes nucleares no mundo, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da Organização do CTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


	A Comissão realizará uma reunião de dois dias dedicada à consideração do tema do desarmamento e da não-proliferação de armas nucleares, convencionais, biológicas e químicas e dos diversos mandatos relacionados às resoluções AG/RES. 2000, 2001, 2007, 2008 e 2009. Participarão as organizações internacionais indicadas, entre outras, bem como a CICAD e a Secretaria Pro Tempore da CIFTA.


	Fevereiro de 2005

	Parágrafo dispositivo 6: Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	A Comissão formulará recomendações ao Conselho Permanente, que serão incluídas em seu relatório, juntamente com um projeto de resolução que será encaminhado à Assembléia Geral para sua adoção.


	Maio de 2005



	C.  DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO

AG/RES. 2009 (XXXIV-O/04)

Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)

Parágrafo dispositivo 5: Instar o OPANAL a que, na esfera de sua competência, mantenha ligação apropriada  ou comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica da OEA e informe esta periodicamente a respeito do cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região na Declaração sobre Segurança nas Américas, relativos à não-proliferação de armas nucleares.

Parágrafo dispositivo 6: Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.

Parágrafo dispositivo 8: Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	O relatório mencionado será recebido do OPANAL e será considerado na reunião dedicada a essa matéria.

A Comissão realizará uma reunião de dois dias dedicada à consideração do tema do desarmamento e da não-proliferação de armas nucleares, convencionais, biológicas e químicas e dos diversos mandatos relacionados às resoluções AG/RES. 2000, 2001, 2007, 2008 e 2009. Participarão as organizações internacionais indicadas, entre outras, bem como a CICAD e a Secretaria Pro Tempore da CIFTA.

A Comissão formulará recomendações ao Conselho Permanente, que serão incluídas em seu relatório, juntamente com um projeto de resolução que será encaminhado à Assembléia Geral para sua adoção.


	Dezembro de 2004

Fevereiro de 2005

Maio de 2005


	QUADRO II.   ATIVIDADES DA SECRETARIA-GERAL

	RESOLUÇÃO/MANDATO/PRAZO
	PROCEDIMENTO DE CUMPRIMENTO
	DATA DE CUMPRIMENTO

	A. FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA

AG/RES. 1996 (XXXIV-O/04)

Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

Parágrafo dispositivo 4: Solicitar que a Secretaria-Geral e a Junta Interamericana de Defesa (JID) atualizem o inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com base nos relatórios apresentados pelos Estados membros, que a JID também atualize o seu inventário dessas medidas em outras regiões e que apresentem uma atualização anual desses inventários à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH).

	A Comissão receberá o Inventário de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança a ser levado em conta nos preparativos do Fórum a realizar-se no primeiro semestre de 2005.
	Novembro de 2004: apresentação do Inventário atualizado.

	Parágrafo dispositivo 10: Manter como meta a participação universal no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e no Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas de Gastos Militares, em conformidade com as resoluções pertinentes da Assembléia Geral das Nações Unidas, bem como renovar sua solicitação no sentido de que os Estados membros prestem as informações pertinentes à Secretaria-Geral o mais tardar até 15 de julho de cada ano.

	Os relatórios recebidos dos Estados membros serão publicados na medida em que forem sendo recebidos.
	Contínuo

	Parágrafo dispositivo 12: Solicitar à Secretaria-Geral que inclua no OASIS as informações, inter alia, prestadas pelos Estados membros de acordo com a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, com o Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais, com o Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas de Gastos Militares, bem como com o Registro de Peritos da OEA em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e com o Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA.
//

	A Secretaria-Geral ampliará o OASIS para incorporar os relatórios mencionados a serem recebidos dos Estados membros, na medida em que forem sendo recebidos.
	Contínuo

	Parágrafo dispositivo 14: Encarregar o Secretário-Geral de atualizar anualmente, com base nas informações apresentadas pelos Estados membros até 15 de julho de cada ano, o Registro de Peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, bem como de distribuí-lo aos Estados membros anualmente até 30 de julho.


	A Secretaria do Conselho Permanente atualizará a Lista de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança na medida em que forem sendo recebidas as informações dos Estados membros e distribuirá a Lista antes de 30 de julho de 2005. 
	30 de julho de 2005

	Parágrafo dispositivo 15: Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da OSCE, ao Presidente da ASEAN e a outras organizações regionais pertinentes.


	O Secretário-Geral transmitirá as resoluções às organizações indicadas após a publicação do volume certificado.
	Setembro de 2004

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04)

Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança

Parágrafo dispositivo 5: Instruir o Secretário-Geral a que fortaleça a capacidade da Secretaria-Geral a fim de melhor servir aos Estados membros e aos órgãos políticos da OEA na área de segurança hemisférica, incluindo-se um apoio substantivo e de secretaria à Comissão de Segurança Hemisférica, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	O Secretário-Geral tomará as medidas necessárias para o cumprimento deste mandato.


	Contínuo



	Parágrafo dispositivo 8: Solicitar à Secretaria-Geral que prepare um relatório sobre como os Estados membros podem apoiar os esforços, acordos e mecanismos para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias. 


	A Secretaria-Geral realizará a pesquisa necessária para a elaboração do relatório solicitado e o apresentará à Comissão.


	Data a ser determinada.



	Parágrafo dispositivo 10: Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Presidente do Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e a outras organizações regionais pertinentes.


	O Secretário-Geral encaminhará as resoluções às organizações indicadas após a publicação do volume certificado.
	Setembro de 2004

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2001 (XXXIV-O/04)

Limitação de gastos militares

Parágrafo dispositivo 6: Encarregar a Secretaria-Geral de, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoiar as atividades do Conselho Permanente que possam ser necessárias para o cumprimento desta resolução.


	O Secretário-Geral responderá às solicitações do Conselho Permanente e da Comissão, de acordo com os recursos indicados.
	Quando for solicitada

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2004 (XXXIV-O/04)

Adoção de uma estratégia interamericana integral de segurança cibernética:  Uma abordagem multidimensional e multidisciplinar para a criação de uma cultura de segurança cibernética
Parágrafo dispositivo 7: Solicitar que as Secretarias do CICTE e da CITEL e o Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético, da REMJA, prestem assistência aos Estados membros, quando estes a solicitem, na implementação das seções respectivas da referida Estratégia e que apresentem relatório conjunto ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, em cumprimento a esta resolução, antes do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


	A Presidente solicitará às Secretarias do CICTE e da CITEL e ao Grupo de Trabalho mencionado que apresentem o citado relatório com antecedência suficiente para que possa ser considerado na reunião da Comissão a ser programada sobre este tema. Levar-se-á em conta a decisão do CICTE acerca da mencionada Segunda Reunião de Profissionais Governamentais em Matéria de Segurança Cibernética, que o CICTE convocará em seu Quinto Período Ordinário de Sessões.
	Fevereiro de 2005

- o tema será considerado em março de 2005 depois do Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE

	Parágrafo dispositivo 9: Dispor que a reunião de profissionais governamentais em segurança cibernética acima mencionada seja realizada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, bem como solicitar à Secretaria-Geral e às Secretarias do CICTE e da CITEL que prestem o apoio administrativo e técnico necessário a essa reunião. 
/

	Uma vez convocada esta reunião, a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria do Conselho Permanente, da Secretaria para Conferências e Reuniões e da Secretaria de Assuntos Jurídicos, e a Secretaria do CICTE prestarão o apoio necessário.


	Fevereiro de 2005 até a realização da reunião

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04)

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

Parágrafo dispositivo 6: Incumbir o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral, conforme seja o caso, de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Os mandatos constantes do parágrafo dispositivo 5 podem requerer ações por parte da Secretaria-Geral e de suas dependências, e a Secretaria-Geral realizará as atividades relevantes, dentro dos recursos estipulados. 

A Presidente solicitará à Secretaria-Geral que informe sobre suas iniciativas e ações propostas para o cumprimento do parágrafo dispositivo 5.


	Contínuo

	Parágrafo dispositivo 7: Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que apresentem um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


	O Secretário-Geral apresentará um relatório a respeito à Assembléia Geral por meio do Conselho Permanente, o qual poderá ser encaminhado à Comissão para sua consideração.
	

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2024 (XXXIV-O/04)

Redução de desastres naturais
Parágrafo dispositivo 4: Ressaltar a importância da Conferência de Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, cujo Plano de Ação instou os Estados membros da OEA a empreenderem a mitigação de desastres em planos de desenvolvimento natural; da criação da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e da solicitação da Assembléia Geral da OEA à CIRDN para preparar e implementar o Plano Estratégico de Política de Redução da Vulnerabilidade, Gestão de Risco e Resposta a Desastres; e recordar à Secretaria-Geral que a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) solicitou relatórios periódicos sobre o progresso alcançado nos setores na redução de vulnerabilidade aos riscos naturais das populações e da infra-estrutura econômica e social.


	Os relatórios periódicos da Secretaria-Geral serão levados em conta no contexto da metodologia de trabalho da Comissão que a Presidenta apresentará.  Ver acima no Quadro I.
	

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2053 (XXXIV-O/04)

Modelo Centro-Americano de Segurança Democrática

Parágrafo dispositivo 2: Encarregar a Secretaria-Geral de, no âmbito dos programas de trabalho da Organização, apoiar o desenvolvimento das iniciativas da América Central relativas ao Modelo Centro-Americano de Segurança Democrática.


	A Presidente levará a cabo as consultas com os coordenadores nacionais na Comissão de Segurança na América Central, bem como com a Secretaria-Geral, com o objetivo de formular uma estratégia que facilitará a comunicação e a coordenação entre os países centro-americanos e a Secretaria-Geral no cumprimento dos propósitos da resolução.
	Contínuo

Novembro de 2004:  apresentação da Presidente

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04)

Programa de Governabilidade Democrática nas Américas

Parágrafo dispositivo 3:  Aprovar o documento “Diretrizes para o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, anexo a esta resolução, e solicitar ao Conselho Permanente que defina esse programa, com o apoio da Unidade para a Promoção da Democracia e da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação.

Anexo: Diretrizes para o “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” [Parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), Seção VI.  Principais Linhas de Ação: C. Em matéria de segurança:   Fortalecer os princípios e instrumentos interamericanos em matéria de segurança e, de modo especial, o conteúdo acordado na Declaração sobre Segurança nas Américas e apoiar ativamente as ações da Comissão de Segurança Hemisférico para o seu desenvolvimento.


	No processo de seguimento da Declaração sobre Segurança nas Américas, a Comissão levará em conta as atividades da UPD em cumprimento desta resolução da Assembléia Geral.  Será mantida informada por meio de relatórios que seriam solicitados a esta Unidade e, se for oportuno, serão considerados nas reuniões da Comissão sobre o tema correspondente de segurança nas Américas.


	Contínuo

	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04)
Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo

Parágrafo dispositivo 10, c:  [Instar os Estados membros a que:]  enviem periodicamente à Secretaria do CICTE informações sobre a implementação das recomendações constantes do Plano de Trabalho do CICTE, bem como sobre suas respectivas necessidades de cooperação;

Parágrafo dispositivo 11:  Instruir a Secretaria do CICTE a executar os programas e projetos relacionados no Plano de Trabalho do CICTE para 2004 e colaborar com os Estados membros, quando estes o solicitem, na implementação das recomendações sobre os controles fronteiriços e financeiros, a segurança no transporte, especialmente a segurança marítima, a portuária e a da aviação, bem como a segurança cibernética.

Parágrafo dispositivo 12:  Reiterar a importância de fortalecer a colaboração, a coordenação e o intercâmbio de informações sobre programas e atividades de combate ao terrorismo entre o CICTE e as comissões e mecanismos interamericanos pertinentes.

Parágrafo dispositivo 13:  Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE e ao Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para Trinidad e Tobago, no primeiro trimestre de 2005, inclusive às reuniões preparatórias para esse período ordinário de sessões e para a reunião de pontos de contato nacionais que ocorrerá paralelamente a ele.


	No processo de seguimento da Declaração sobre Segurança nas Américas, a Comissão levará em conta as atividades do CICTE e de sua Secretaria em cumprimento desta resolução da Assembléia Geral. Será mantida informada por meio de relatórios solicitados a essa Secretaria e, caso seja oportuno, esses relatórios serão considerados nas reuniões da Comissão dedicadas ao tema correspondente de segurança nas Américas.
	Contínuo

	B. AÇÃO CONTRA MINAS

AG/RES. 1995 (XXXIV-O/04)

Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central

Parágrafo dispositivo 3: Solicitar ao Secretário-Geral que continue a envidar esforços junto aos doadores com a finalidade de conhecer os avanços alcançados e identificar os recursos financeiros necessários para assegurar a integridade e a sustentabilidade do AICMA.

Parágrafo dispositivo 4: Instruir a Secretaria-Geral a continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos países centro-americanos para que prossigam com os programas de remoção de minas, bem como com os programas de educação preventiva da população civil, reabilitação de vítimas e suas famílias e recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.

Parágrafo dispositivo 5: Instruir a Secretaria-Geral a continuar desenvolvendo as atividades de cooperação e coordenação internacional na matéria com as organizações internacionais pertinentes. 


	A Comissão levará em conta as atividades e propostas da Secretaria-Geral, em particular da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), em cumprimento desses mandatos. 

A Comissão manter-se-á informada por meio de relatórios solicitados à UPD e, caso seja oportuno, esses relatórios serão considerados nas reuniões da Comissão dedicadas a esse tema.


	Contínuo

	Parágrafo dispositivo 7: Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.


	O Secretário-Geral apresentará um relatório a respeito à Assembléia Geral por meio do Conselho Permanente, o qual poderá ser encaminhado à Comissão para sua consideração.


	Data a ser determinada

	Parágrafo dispositivo 8: Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras instituições internacionais que julgar pertinentes.


	O Secretário-Geral encaminhará as resoluções às organizações indicadas após a publicação do volume certificado.


	Setembro de 2004

	B.  AÇÃO CONTRA MINAS

AG/RES. 2002 (XXXIV-O/04)

Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru

Parágrafo dispositivo 6: Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, por meio do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), toda sua cooperação aos programas de assistência à ação integral contra as minas antipessoal no Equador e no Peru, incluindo a remoção de minas humanitária, a reabilitação física e psicológica das vitimas e suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.. 

Parágrafo dispositivo 7: Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da UPD, continue o trabalho da identificação e obtenção de contribuições voluntárias de Estados membros, Observadores Permanentes e outros Estados, bem como de outras organizações, para o Fundo Específico destinado a continuar financiando os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal executados pelo Equador e pelo Peru em seus respectivos territórios.


	A Comissão levará em conta as atividades e propostas da Secretaria-Geral, em particular da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), em cumprimento desses mandatos. 

A Comissão será mantida informada por meio de relatórios solicitados à UPD e, se for o caso, esses relatórios serão considerados nas reuniões da Comissão dedicadas a esse tema.


	Contínuo

	Parágrafo dispositivo 8: Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	O Secretário-Geral apresentará um relatório a respeito à Assembléia Geral por meio do Conselho Permanente, o qual poderá ser encaminhado à Comissão para sua consideração.


	Data a ser determinada

	B.  AÇÃO CONTRA MINAS

AG/RES. 2003 (XXXIV-O/04)

As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal

Parágrafo dispositivo 6: Solicitar ao Secretário-Geral que represente a Organização na mencionada Cúpula de Nairóbi.


	A Comissão levará em conta o relatório do Secretário-Geral sobre sua participação na Cúpula de Nairóbi.
	

	Parágrafo dispositivo 7: Instar novamente os Estados membros que ainda não se tornaram Partes na Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado e seus cinco protocolos, a que o façam com a brevidade possível, bem como solicitar aos Estados membros que informem o Secretário-Geral tão logo o tenham feito.


	A Comissão solicitará ao Secretário-Geral que a mantenha informada sobre os Estados membros que venham a se tornar partes da mencionada Convenção.
	

	Parágrafo dispositivo 11: Solicitar ao Secretário-Geral que considere a possibilidade de desenvolver novos programas de remoção de minas nas Américas, a fim de prestar assistência aos Estados membros afetados, a pedido destes, no cumprimento de seu compromisso de transformar as Américas em zona livre de minas terrestres antipessoal.


	A Comissão levará em conta os novos programas da Secretaria-Geral preparados em cumprimento desse mandato e solicitará à UPD as informações correspondentes, a serem consideradas, caso seja oportuno, nas reuniões da Comissão dedicadas ao tema.
	

	Parágrafo dispositivo 13: Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro da OEA de Minas Terrestres Antipessoal até 15 de abril de cada ano, em cumprimento à resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm submetido regularmente seus relatórios para essa finalidade.

Parágrafo dispositivo 14: Incentivar os Estados membros que são Partes na Convenção de Ottawa a encaminharem ao Secretário-Geral, como parte de sua comunicação ao Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA, de acordo com a resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), uma cópia de seus relatórios sobre medidas de transparência, previstos no artigo 7 da Convenção de Ottawa, e, além disso, encorajar os Estados membros que ainda não são Partes na Convenção a prestarem informações semelhantes em sua  comunicação anual.


	A Secretaria-Geral, por meio da Secretaria do Conselho Permanente, publicará os relatórios recebidos dos Estados membros na medida em que forem sendo apresentados. 

Além disso, incorporará as informações no Registro, o qual será publicado dentro do prazo estipulado.
	Contínuo

15 de abril de 2005

	C.  DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO
/
AG/RES. 1997 (XXXIV-O/04)

Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve
Parágrafo dispositivo 2: Solicitar à Secretaria-Geral que apresente o relatório e suas recomendações ao Conselho Permanente relativos ao Seminário sobre Identificação, Coleta, Gestão de Estoques e Destruição de Armas Pequenas e Armamento Leve, realizado em Manágua, Nicarágua, em 12 e 13 de maio de 2004 para sua consideração.


	A Comissão considerará as recomendações dos peritos constantes do Relatório mencionado e elaborará suas próprias recomendações ao Conselho Permanente.

Na medida do possível, este assunto será considerado na reunião da Comissão dedicada ao tema de armas pequenas e armamento leve e armas de fogo.
	Fevereiro de 2005

	Parágrafo dispositivo 5: Incentivar os Estados membros a apresentarem às Nações Unidas um relatório sobre sua implementação dos elementos nacionais, regionais e globais do Programa de Ação da ONU e solicitar que apresentem cópia do relatório à Secretaria-Geral, o mais tardar em 15 de julho de cada ano.


	A Secretaria do Conselho Permanente publicará os relatórios recebidos dos Estados membros na medida em que forem chegando.
	Contínuo

	Parágrafo dispositivo 7: Encarregar a Secretaria-Geral de dar a conhecer ao Departamento de Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas (UNDDA) o pedido dos Estados membros para que o UNDDA faça uma análise das tendências regionais na implementação com base nos relatórios nacionais do Programa de Ação das Nações Unidas.


	O Secretário-Geral enviará a comunicação correspondente ao Subsecretário para o Desarmamento das Nações Unidas e informará a Comissão sobre a resposta, inclusive a data em que essa análise possa ser apresentada à Comissão.
	Setembro de 2004 - envio da carta

A ser determinada -data de apresentação da análise

	Parágrafo dispositivo 15: Incumbir o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar, conforme cabível, as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	
	

	Parágrafo dispositivo 16: Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
	
	Setembro de 2004

	Parágrafo dispositivo 17: Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	
	Abril de 2005

	C.  DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO

AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04)

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos
Parágrafo dispositivo 4: Encarregar o Conselho Permanente de considerar a recomendação constante do parágrafo 6, b, da Declaração de Bogotá sobre a adoção de uma metodologia para a elaboração da legislação modelo sobre os assuntos mencionados no parágrafo 6, a, da referida Declaração, com base em proposta elaborada pela Comissão Consultiva, com o apoio da Secretaria-Geral, por intermédio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), e apresentada por sua Secretaria Pro Tempore.
Parágrafo dispositivo 9: Estabelecer que as reuniões da Comissão Consultiva da CIFTA, inclusive as que sejam realizadas para os efeitos dispostos no parágrafo dispositivo 7 desta resolução, bem como as do grupo único de peritos a que se faz referência em seu parágrafo 5, sejam realizadas de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e solicitar à Secretaria-Geral que reforce o apoio administrativo e de secretaria técnica necessários para essa finalidade.

Párrafo dispositivo 10: Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da CIFTA à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.

	
	

	C. DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO

AG/RES. 2000 (XXXIV-O/04)

As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas
Parágrafo dispositivo 12: Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Diretor-Geral da OPAQ.


	
	Setembro de 2004

	C. DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2007 (XXXIV-O/04)

A educação para o desarmamento e a não-proliferação
Parágrafo dispositivo 3: Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

	
	Setembro de 2004

	C. DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2008 (XXXIV-O/04)

Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares
Parágrafo dispositivo 8: Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário Executivo da Comissão Preparatória da Organização do CTBT.

	
	Setembro de 2004

	C. DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2009 (XXXIV-O/04)

Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)
Parágrafo dispositivo 9: Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário-Geral do OPANAL 


	
	

	C.  DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2015 (XXXIV-O/04)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

Parágrafo dispositivo 7, c:  [Encarregar a Secretária Executiva da CICAD de:]  promover a adoção do Regulamento Modelo da CICAD para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, Suas Partes e Componentes e Munições, em particular as disposições sobre os intermediários, aprovadas no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado em Montreal, e avançar na implementação do Sistema de Administração de Armamento Leve (SALSA) como uma ferramenta para melhorar a aplicação dos controles dispostos no Regulamento Modelo e na CIFTA;

Parágrafo dispositivo 7, p:  [Encarregar a Secretária Executiva da CICAD de:]  fortalecer sua cooperação e intercâmbio de informações entre as diversas comissões e mecanismos interamericanos, levando em conta os parágrafos 27 e 45 da Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular, com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Consultiva da CIFTA, a Comissão Interamericana de Portos (CIP), o Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e outros órgãos relevantes do Sistema Interamericano;


	No processo de seguimento da Declaração sobre Segurança nas Américas, a Comissão levará em conta as atividades da Secretária Executiva do CICAD em cumprimento desta resolução da Assembléia Geral. Será mantida informada por meio de relatórios solicitados a essa Secretaria e, caso seja oportuno, esses relatórios serão considerados nas reuniões da Comissão dedicadas ao tema de desarmamento e não-proliferação, em especial os aspectos relacionados com as armas pequenas e armamento leve, bem como com o tema da segurança nas Américas, em particular sobre o impacto do problema mundial das drogas na segurança nas Américas.
	Contínuo


	QUADRO III.   ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES 

DO SISTEMA INTERAMERICANO

	RESOLUÇÃO/MANDATO/PRAZO
	PROCEDIMENTO DE CUMPRIMIENTO
	DATA DE CUMPRIMENTO

	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 1996 (XXXIV-O/04)

Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

Parágrafo dispositivo 4:  Solicitar que a Secretaria-Geral e a Junta Interamericana de Defesa (JID) atualizem o inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com base nos relatórios apresentados pelos Estados membros, que a JID também atualize o seu inventário dessas medidas em outras regiões e que apresentem uma atualização anual desses inventários à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH).

	O inventário atualizado facilitará os trabalhos preparatórios do Foro de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, de modo que se solicitará sua apresentação para este processo.
	Novembro de 2004

	Parágrafo dispositivo 7:  Renovar sua solicitação no sentido de que os órgãos competentes da Organização dos Estados Americanos e de outras instituições pertinentes, nacionais, sub-regionais e regionais, elaborem medidas específicas de fortalecimento da confiança
/, definidas na Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança da Reunião de Peritos em Miami, e as apresentem por escrito à CSH.


	A Presidente se comunicará com os órgãos e instituições indicadas a fim de solicitar os relatórios a tempo para o processo preparatório do Foro de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança.
	Setembro de 2004 – envio das cartas

Janeiro de 2004 – apresentação dos relatórios

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04)

Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança

Ver as atividades da Comissão relacionadas com esta resolução acima, no Quadro I.


	
	

	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2004 (XXXIV-O/04)

Adoção de uma estratégia interamericana integral de segurança cibernética:  Uma abordagem multidimensional e multidisciplinar para a criação de uma cultura de segurança cibernética
Ver a ação relacionada com esta resolução acima, no Quadro II.


	
	

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04)

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

Parágrafo dispositivo 5: Solicitar aos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, em particular, ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), ao Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), à Comissão Interamericana de Portos (CIP), à Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), e à Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), que apóiem, nas áreas de sua competência e programação, os constantes esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas graves preocupações, particularmente com respeito a:

i. a conclusão do desenvolvimento de uma rede virtual privada mediante a identificação de uma rede virtual privada como a OASIS ou outras redes existentes semelhantes para facilitar o intercâmbio regional de inteligência sobre crimes e outros bancos de dados relevantes no combate ao terrorismo;
ii. o fornecimento de assistência técnica aos pequenos Estados insulares para o desenvolvimento de um plano de implementação para o “Modelo de gestão da segurança relacionado com as ameaças, preocupações e desafios dos pequenos Estados insulares” adotado na Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares;

iii. o aprofundamento de sua consciência e prontidão para combater atos de terrorismo e contra eles reagir;

iv. a prestação de assistência às autoridades fronteiriças dos pequenos Estados insulares no acesso a informações críticas, melhorando o sistema de controle de fronteiras e a segurança do transporte, inclusive a segurança dos aeroportos e portos marítimos, e reforçando as capacidades de seu controle fronteiriço;

v. o desenvolvimento de programas de treinamento para capacitar as entidades de segurança existentes nos pequenos Estados insulares a lidar com as ameaças, preocupações e desafios à segurança;

vi. o fortalecimento da capacidade dos pequenos Estados insulares para lutar contra o tráfico ilícito de drogas e armas de fogo; e
vii. a elaboração de propostas de planejamento estratégico e cooperação, e meios para enfrentar ameaças comuns.


	A Comissão realizará uma reunião dedicada a este tema e, para essa finalidade, a Presidente levará a cabo as consultas necessárias com os órgãos, organismos e entidades mencionados nesta resolução, bem como com os Estados membros do Caribe, e apresentará uma proposta de metodologia de trabalho à Comissão.
	

	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2024 (XXXIV-O/04)

Redução de desastres naturais
Ver acima, no Quadro I, em particular o mandato à CIRDN de informar periodicamente ao Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1995 (XXXIII-O/03) e outras anteriores, bem como sobre o progresso alcançado em seu trabalho.


	A Comissão receberá o relatório do CIRDN e formulará as recomendações que julgar oportunas para a consideração do Conselho Permanente.


	Março de 2005

	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04)

Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério
Parágrafo dispositivo 1:  Que o tema do Crime Organizado Transnacional continue sendo tratado em suas diversas manifestações pelas diferentes entidades da OEA que assim vêm fazendo no âmbito de suas respectivas competências, como a Comissão Interamericano para o Controle de Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições e Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança (IIN), a Rede Hemisférica de intercâmbio de informação para a assistência jurídica mútua em matéria penal, a Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e, nos aspectos considerados pertinentes, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), procurando consolidar uma visão de conjunto do esforço desenvolvido atualmente pela Organização por meio de diversas entidades e promover uma maior coordenação e integração desses esforços em nível hemisférico e levar a OEA consolidar-se como foro regional que torne efetiva a cooperação contra o crime organizado transnacional, tomando como referência as disposições da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seus Protocolos.

Parágrafo dispositivo 2:  Que, em conformidade com as conclusões e recomendações adotadas pela REMJA-V, o Conselho Permanente seja encarregado de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convocar um grupo de peritos para considerar a conveniência de se elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional, como um plano integrado que recolha o esforço que cada área da OEA vem desenvolvendo sobre os diferentes aspectos do problema, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas, que conte com a participação da diferentes entidades da OEA que vêm trabalhando na matéria.

	Na preparação da reunião de peritos, serão realizadas as consultas necessárias com as áreas e entidades mencionadas nesta resolução. A Presidente coordenará estas consultas. 

Ver acima Quadro I.
	Ver acima Quadro I.
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	�.	Ver abaixo na Seção III.


�.	Distribuição de mandatos 2004-05 (Aprovado pelo Conselho Permanente em 5 de agosto de 2004), documento CP/doc.3914/04 rev. 2.


�.	Esta resolução não inclui mandatos específicos para o Conselho Permanente, mas os atribui à Comissão de Segurança Hemisférica porque o tema vem sendo parte habitual de sua agenda.


�.	Idem.


�.	Idem.


	�.	A Assembléia Geral insta os Estados Membros a tomarem outras ações relacionadas com a segurança hemisférica e eles podem apresentar qualquer informação a respeito à Comissão.


�.	Título oficial em inglês: International 10 year Review Conference of the Barbados Progamme of Action for Sustainable Development in Small Island Developing States. 


�.	Título oficial inglês: Review Conference on the Implementation of the Programme of Action to Prevent, Combat and Eradicate the Illicit Trafficking in Small Arms and Light Weapons. 


	�.	A Delegação do Brasil pediu uma revisão da tradução nos outros idiomas oficiais do termo inglês confidence-enhancing measures.  A revisão está pendente.


	� 	No momento de considerar esta resolução, a Comissão terá presentes as resoluções AG/RES. 2015 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04).


�.	Declaração sobre Segurança nas Américas: Parágrafo 4, w: “Reiteramos o propósito de conseguir uma efetiva limitação de armamentos convencionais que permita destinar o maior número de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros”


	Parágrafo 15: “Referendamos o compromisso de continuar realizando esforços para limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade que corresponda a nossas legítimas necessidades de defesa e segurança e promovendo a transparência na aquisição de armamentos. A aplicação contínua de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança contribui para a criação de um ambiente propício a esse fim.”


	Declaração de Québec: “Envidaremos esforços para limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade correspondente às nossas legítimas necessidades de segurança, bem como promoveremos maior transparência na aquisição de armas.”


� 	No momento de considerar esta resolução, a Comissão terá presente que a Assembléia Geral expressou seu apoio à realização da Segunda Reunião de Profissionais Governamentais em Matéria de Segurança Cibernética, convocada pelo CICTE – parágrafo dispositivo 8 desta resolução.


	�.	Plano Estratégico Interamericano de Política de Redução de Vulnerabilidade, Gestão de Riscos e Resposta a Desastres (IASP).


�.	Ver nota de rodapé desta resolução sobre a posição dos Estados Unidos.


	�.	Além disso, a Secretaria-Geral acrescentará a informação sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que for recebida dos Estados membros para os fins do parágrafo dispositivo 11 desta resolução, no qual a Assembléia Geral insta os Estados membros a “que utilizem a rede de comunicações do Sistema de Informação da Organização dos Estados Americanos (OASIS) para o intercâmbio instantâneo de informação em questões de segurança, incluindo as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança”.


�.	No parágrafo dispositivo 8, a Assembléia Geral resolve: “Apoiar a realização de uma Segunda Reunião de Profissionais Governamentais em Segurança Cibernética, a ser convocada pelo CICTE para o seguimento apropriado das recomendações sobre o Estabelecimento da Rede Interamericana de Vigilância e Alerta, constante do documento CICTE/REGVAC/doc.2/04 e que faz parte da mencionada Estratégia.”


	�.	Solicitar-se-á à CICAD, por meio de sua Secretaria Executiva, informações relativas à resolução AG/RES. 2015 (XXXIV-O/04), em particular o parágrafo 7, incisos c e p, relacionados com esse tema.


	�.	A Delegação do Brasil pediu uma revisão da tradução nos outros idiomas oficiais do termo inglês confidence-enhancing measures.  A revisão está pendente.
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